
ISSN 2236-7403
N. 24, Vol. 11, 2021

126

-- Seção VáriaSeção Vária

https://doi.org/10.51951/ti.v11i24

PROBLEMATIZAÇÕES SOBRE BIOPOLÍTICA EM NARRATIVAS 
LITERÁRIAS QUE TEMATIZAM A DITADURA MILITAR BRASILEIRA

PROBLEMATIZATIONS ABOUT BIOPOLITICS IN LITERARY NARRATIVES 
THAT THEMATIZE THE BRAZILIAN MILITARY DICTATORSHIP

Janaína Buchweitz e SILVA1

RESUMO: O período ditatorial brasileiro segue sendo tematizado na literatura brasileira contemporânea 
através da publicação de romances, testemunhos, cartas e autoficções, dentre outros. Em muitas destas 
produções, os autores buscam uma forma de retratar parte da história do Brasil que ficou oculta ou 
que foi narrada de maneira distorcida. Este artigo analisa os livros Antes do passado: o silêncio que vem 
do Araguaia, de Liniane Haag Brum, e Cova 312, de Daniela Arbex, com o intuito de problematizar 
a dimensão política da vida, ou a biopolítica, partindo de referencial teórico proposto por Giorgio 
Agamben (2004 e 2010) e Achile Mbembe (2019), visando a reflexão sobre a dimensão política da vida 
partindo de conceitos como poder soberano, homo sacer e necropolítica.
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ABSTRACT: The Brazilian dictatorial period continues to be thematized in contemporary Brazilian 
literature through the publication of novels, testimonies, letters and autofictions, among others. In 
many of these productions, the authors seek a way to portray part of the history of Brazil that was 
hidden or that was narrated in a distorted way. This article analyzes the books Antes do passado: o 
silêncio que vem do Araguaia, by Liniane Haag Brum, and Cova 312, by Daniela Arbex, in order to 
problematize the political dimension of life, or biopolitics, starting from de theoretical framework 
proposed by Giorgio Agamben (2004 and 2010) and Achile Mbembe (2019), aiming at a reflection on 
the political dimension of life based on concepts such as sovereign power, homo sacer and necropolitics. 
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 O presente trabalho busca problematizar a dimensão política da vida partindo 
de reflexões de Agamben (2010) e Mbembe (2019) que são direcionadas a dois textos li-
terários recentemente produzidos e que tematizam o período da ditadura militar brasi-
leira: Antes do passado: o silêncio que vem do Araguaia, de Liniane Haag Brum, publicado 
em 2012, e Cova 312, de Daniela Arbex, publicado em 2015. Em ambas as produções 
literárias, questões como a politização da vida e o aniquilamento do corpo figuram 
em destaque, tendo em vista que as autoras narram situações de presos e perseguidos 
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políticos do regime ditatorial brasileiro que foram banidos da sociedade pelo Estado, 
lhes sendo negado inclusive o direito ao sepultamento digno, o que ocasionou, dentre 
outros, em um comprometimento do trabalho de resolução do luto das suas famílias. 
Em um dos períodos mais violentos da história recente do país, a memória que se pro-
duziu se desenvolveu na ordem do trauma, tendo sido ocasionada por sequestros, tor-
turas, assassinatos e desaparecimentos que permanecem impunes até os dias de hoje, 
deixando uma triste e irreparável marca para as famílias dos envolvidos, e consequen-
temente para a história do Brasil. Muitas experiências não puderam ser simbolizadas 
pela palavra, seja porque nenhuma palavra alcança a dimensão do que foi experien-
ciado, seja porque muitos militantes políticos foram sequestrados ou mortos e por isso 
não puderam narrar suas histórias. Assim, as narrativas selecionadas atuam como uma 
forma de reparo, posto que as autoras apresentam novas versões sobre o destino desses 
presos e desaparecidos que não tiveram a oportunidade de narrar suas experiências, 
contribuindo com uma nova versão das suas histórias pessoais, que compõem também 
parte da história do país.
 Em Antes do passado: o silêncio que vem do Araguaia, Liniane Brum narra a história 
de seu tio Cilon Brum, um militante político que participou da Guerrilha do Araguaia 
e que foi executado pelos militares, tendo seu corpo insepulto, denunciando mais uma 
situação de privação de direitos que ocorreu durante o período ditatorial e que até hoje 
não recebeu retratação do governo brasileiro. Liniane cresceu ouvindo histórias sobre 
o tio e padrinho, com quem esteve uma única vez, no dia de seu batizado em junho de 
1971, ocasião em que a família Brum teve contato com o militante pela última vez. A 
autora visitou duas vezes a região do Araguaia, com o intuito de reconstituir parte da 
vida do tio, e descobrir as reais circunstâncias sobre a morte e o paradeiro de seu cor-
po. Foi preciso coletar grande quantidade de testemunhos de pessoas que conviveram 
com seu tio na região do Araguaia, para conhecer parte da história que foi ocultada 
pelo tempo e pelo Estado: 
 

De cada um com quem conversava surgiam sempre as mesmas histórias. Perso-
nagens de livros e de matérias jornalísticas, anônimos ou homens que ouvia e via 
pela primeira vez, empenhavam-se em me convencer que jamais tinham visto o 
branco das ossadas de meu tio. A sombra cinzenta de seu cadáver, entretanto, pa-
recia deixar todos em alerta (BRUM, 2012, p. 190).

 Durante o período da ditadura militar brasileira, muitos tiveram sua liberda-
de aniquilada e estabeleceu-se no país o que podemos entender, partindo de Giorgio 
Agamben (2010), como um “campo virtual”, onde o direito foi suspenso e as pessoas 
passaram a ser perseguidas, presas, mutiladas, torturadas, sequestradas ou mortas:

https://seer.ufs.br/index.php/Travessias


PROBLEMATIZAÇÕES SOBRE BIOPOLÍTICA EM NARRATIVAS 
LITERÁRIAS QUE TEMATIZAM A DITADURA MILITAR BRASILEIRA Janaína Buchweitz e SILVA

128Travessias Interativas / São Cristóvão (SE), N. 24 (Vol. 11), p. 126–137, jul-dez/2021.

Se isto é verdadeiro, se a essência do campo consiste na materialização do es-
tado de exceção e na consequente criação de um espaço em que a vida nua e a 
norma entram em um limiar de indistinção, deveremos admitir, então, que nos 
encontramos virtualmente na presença de um campo toda vez que é criada uma 
tal estrutura, independentemente da natureza dos crimes que aí são cometidos e 
qualquer que seja a sua denominação ou topografia específica. Será um campo 
tanto o estádio de Bari, onde em 1991 a polícia italiana aglomerou provisoriamen-
te os imigrantes clandestinos albaneses antes de reexpedi-los ao seu país, quanto 
o velódromo de inverno no qual as autoridades de Vichy recolheram os hebreus 
antes de entregá-los aos alemães; tanto o Konzentrationslager für Ausländer em Cot-
tbus-Sielow, no qual o governo de Weimar recolheu os refugiados hebreus orien-
tais, quanto as zones d’attente nos aeroportos internacionais franceses, nas quais são 
retidos os estrangeiros que pedem o reconhecimento do estatuto de refugiado. 
Em todos estes casos, um local aparentemente anódino (como, por exemplo, o 
Hotel Árcades, em Rossy) delimita na realidade um espaço no qual o ordenamento 
normal é de fato suspenso, e que aí se cometam ou não atrocidades não depende 
do direito, mas somente da civilidade e do senso ético da polícia que age provi-
soriamente como soberana (por exemplo, nos quatro dias em que os estrangeiros 
podem ser retidos nas zone d’attente, antes da intervenção da autoridade judiciária) 
(AGAMBEN, 2010, p. 169-170).

 Ao longo dos anos de autoritarismo e repressão, o Estado determinou quem 
poderia viver e quem deveria morrer, instituindo-se no Brasil o que podemos entender 
como um estado de exceção, em que predominou a normalização da barbárie. Agam-
ben (2004) entende o estado de exceção como o paradigma de governo dominante 
na política contemporânea, destacando que muitos países optaram por termos como 
“estado de sítio”, “lei marcial” ou “decretos de urgência”, porém defendendo que o 
termo “estado de exceção” se aplica de forma mais adequada à compreensão do fenô-
meno. Abordando as relações entre política, trabalho de morte e “devir sujeito”, Achille 
Mbembe (2019) entende que para melhor explorar o conceito de biopoder este deva 
ser relacionado à ideia de soberania e também de estado de exceção. O autor retoma 
Giorgio Agamben, para quem o estado de exceção “deixa de ser uma suspensão tempo-
ral do estado de direito” e “adquire um arranjo espacial permanente, que se mantém 
continuamente fora do estado normal da lei.” (MBEMBE, 2019, p. 8). Para Mbembe, a 
modernidade esteve na origem de diversos conceitos de soberania, e consequentemen-
te também de biopolítica, o que produziu uma multiplicidade que não foi considerada 
como deveria pela crítica política contemporânea, que optou por priorizar a razão e 
as teorias normativas da democracia, em uma distinção entre razão e desrazão que 
oportunizou articulações sobre conceitos como política, comunidade e sujeito. Assim, 
o exercício da razão seria a base da autonomia individual, e o que constituiria a sobe-
rania. No entanto, o autor defende que as formas de soberania “constituem o nomos do 
espaço político em que ainda vivemos” (MBEMBE, 2019, p. 11), porém devem ser lidas 
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de uma maneira diferente, considerando menos a razão e a verdade do sujeito e mais 
a vida e a morte, em uma espécie de valorização da desrazão.
 Durante a Guerrilha do Araguaia, os prisioneiros políticos permaneceram re-
féns do regime militar, período em que foram escravizados e torturados. A população 
do local sabia sobre o que ocorria na região, no entanto também era mantida sob o 
controle do Estado:

Depois que acabou tudo, a cidade de Brejo Grande não tinha prefeito, quem to-
mava decisões e ditava regras era o mesmo militar que muito provavelmente exe-
cutou meu tio Cilon e outras pessoas. Ele nomeou prefeito, padre e juiz e reinou 
absoluto sob os segredos de guerra suja. Era compadre dos pais de Maria da Paz e 
padrinho de uma de suas irmãs (BRUM, 2012, p. 214).

 Ao tratar sobre o estado de exceção, também Walter Benjamin, em sua oitava 
tese sobre o conceito de história, afirma que: “A tradição dos oprimidos nos ensina que 
o “estado de exceção” em que vivemos é na verdade a regra geral. Precisamos construir 
um conceito de história que corresponda a essa verdade.” (BENJAMIN, 1996, p. 226). 
Também Agamben corrobora com essa afirmativa, por entender que o estado de ex-
ceção atua como um “paradigma constitutivo da ordem jurídica.” (AGAMBEN, 2004, 
p. 18), e se questiona sobre “quais dispositivos políticos permitiram que seres huma-
nos fossem tão integralmente privados de seus direitos e de suas prerrogativas, até o 
ponto em que cometer contra eles qualquer ato não mais se apresentasse como delito” 
(AGAMBEN, 2010, p. 167).
 Agamben analisa a relação entre vida nua e poder soberano a partir da figura 
do Homo sacer, a contar da oposição entre os termos zoé e bíos, onde zoé estaria relacio-
nado ao fato de viver de todos os seres vivos (sendo animais, homens ou deuses), e bíos 
designaria a maneira ou a forma de viver própria de um indivíduo ou de um grupo: no 
entanto, nenhum dos termos expressariam a ideia de sacralidade da vida. Já partindo 
de uma figura do direito romano arcaico que encontra-se conservada no tratado Sobre 
o significado das palavras de Festo, o autor destaca o verbete sacer mons, em que percebe-
-se pela primeira vez uma relação entre a vida humana e a ideia de sacralidade:

Homem sacro é, portanto, aquele que o povo julgou por um delito; e não é lícito 
sacrificá-lo, mas quem o mata não será condenado por homicídio; na verdade, na 
primeira lei tribunícia se adverte que “se alguém matar aquele que por plebiscito 
é sacro, não será considerado homicida”. Disso advém que um homem malvado 
ou impuro costuma ser chamado sacro (FESTO apud AGAMBEN, 2010, p. 186).

 Salientando as aparentes contradições da definição do termo, bem como as di-
vergências das interpretações modernas, o autor destaca que a justaposição presente na 
definição de Festo especifica o homo sacer como aquele para quem há “a impunidade de 
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sua morte e o veto de sacrifício” (AGAMBEN, 2010, p. 76), sendo que a dificuldade de 
interpretação deve-se também à ambiguidade do conceito de sagrado. O autor aponta 
com isso para a “teoria da ambiguidade do sacro”, já que o termo surgido no final do 
século XIX permanece marcado pela ambiguidade, pois o sagrado produz veneração, 
mas também medo e horror. A partir dos estudos empreendidos por Freud em Totem 
e tabu, Agamben relaciona a noção de tabu (onde o proibido é também desejado) ao 
conceito de homo sacer:

Uma figura enigmática do direito romano arcaico, que parece reunir em si tra-
ços contraditórios e por isso precisava ela mesma ser explicada, entra assim em 
ressonância com a categoria religiosa do sagrado no momento em que esta atra-
vessa por conta própria um processo de irrevogável dessemantização que a leva 
a assumir significados opostos; esta ambivalência, posta em relação com a noção 
etnográfica de tabu, é usada por sua vez para explicar, com perfeita circularidade, 
a figura do homo sacer (AGAMBEN, 2010, p. 82).

 Em Antes do passado, a autora reflete sobre a possível profanação do sagrado 
quando rememora o momento em que se aproximou do local onde se encontram os 
restos mortais de seu tio, que foi exposto a situações de violência que o condicionaram 
enquanto homo sacer dentro do regime:

No caminho de volta, estacionamos mais uma vez defronte a vereda que nos condu-
ziria floresta adentro, rumo aos resquícios de tio Cilon. Sentia-me muito mal. Acre-
ditava estar abandonando tio Cilon. Ao mesmo tempo a ideia de entrar na selva me 
dava a sensação de profanar o sagrado.
Como se fosse possível profanar o que, uma vez, já fora profanado (BRUM, 2012, p. 222).

 A narração da autora manifesta o trauma coletivo que o período da ditadura 
brasileira perpetrou, já que em sua primeira ida ao Araguaia testemunhou o impacto 
que a guerrilha ocasionou aos moradores do local:

Demorei para conseguir achar alguma pista do tio, pois a maioria das pessoas que presenciou 
a guerra – aqui eles só chamam de guerra o que aconteceu – ainda é traumatizada. Foram 
muito maltratadas, vozinha, tiveram suas casas queimadas, as roças destruídas. Sentiram 
na pele, literalmente, a Guerrilha no Araguaia, porque uma enorme quantidade de gente 
do exército, sob o comando dos generais e do presidente da República, foi colocada ali para 
machucar as pessoas na carne e na honra (BRUM, 2012, p. 185-186, grifos da autora).

 Agamben (2010) trabalha com a ideia de homo sacer enquanto homem banido da 
comunidade, introduzindo o conceito de bando: apropriando-se da metáfora do lobo, 
que não é nem homem, nem fera, o que seria a origem de quem é banido, assim como 
o homo sacer, que é ao mesmo tempo excluído e incluído no mundo em que vive. So-
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bre o controle da vida biológica da nação e a consequente dimensão política da vida, 
Agamben destaca que:

Observemos agora a vida do homo sacer, ou aquelas, em muitos aspectos similares, 
do bandido, do Friedlos, do acquae et igni interdictus. Ele foi excluído da comunida-
de religiosa e de toda vida política: não pode participar dos ritos de sua gens, nem 
(se foi declarado infamis et intestabilis) cumprir qualquer ato jurídico válido. Além 
disto, visto que qualquer um pode matá-lo sem cometer homicídio, a sua inteira 
existência é reduzida a uma vida nua despojada de todo direito, que ele pode so-
mente salvar em uma perpétua fuga ou evadindo-se em um país estrangeiro. Con-
tudo, justamente por ser exposto a todo instante a uma incondicionada ameaça 
de morte, ele encontra-se em perene relação com o poder que o baniu. Ele é pura 
zoé, mas a sua zoé é capturada como tal no bando soberano e deve a cada momento 
ajustar contas com este, encontrar o modo de esquivá-lo ou de enganá-lo. Neste 
sentido, como o sabem os exilados e os banidos, nenhuma vida é mais “política” do 
que a sua (AGAMBEN, 2010, p. 178).

 Conforme nos relata Liniane Brum, são inúmeras as sequelas do período 
ditatorial que ainda hoje permeiam a comunidade local do Araguaia, que durante 
anos foi controlada pelos militares e pelo Estado, tendo os moradores sido obrigados a 
compactuar e a participar de ações militares que tinham o intuito de aniquilar os mi-
litantes que ofereciam resistência ao regime. Nesse sentido, podemos perceber como, 
para o Estado, umas vidas valiam mais do que as outras, sendo umas úteis em forma de 
submissão, e outras passíveis de extermínio. De testemunha em testemunha, Liniane 
encontrou uma moradora da região do Araguaia que acompanhou os últimos dias de 
Cilon, e que tinha informações sobre sua execução:

Depois que acabou tudo, que os últimos terroristas foram liquidados, durante 
muito tempo Maria da Paz ouviu que Simão havia se rendido na fazenda do seu 
Agenor e da dona Nazaré, poucos quilômetros à frente da Fazenda Consolação, 
na OP-3. Também não foi longe dali que, conta-se, ele foi executado junto com 
dois companheiros. Ali foram deixados, os três, insepultos. Quem passasse para 
ir caçar podia sentir o cheiro que ficava no ar – sempre souberam disso, só que 
ninguém falava (BRUM, 2012, p. 214).

 Cilon foi tratado como homo sacer, exterminado em sua vida nua, indigno se-
quer de um sepultamento, fato ocorrido com outros militantes políticos que, assim 
como ele, ofereciam resistência ao regime e por isso foram aniquilados. Para Agam-
ben (2010), não é possível separar o corpo biológico do corpo político, e zoé e bíos 
tornam-se indiscerníveis, o que coloca a sociedade contemporânea em uma relação 
que parte da biopolítica:
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Toda tentativa de repensar o espaço político do Ocidente deve partir da clara 
consciência de que da distinção clássica entre zoé e bíos, entre vida privada e exis-
tência política, entre homem como simples vivente, que tem seu lugar na casa, e o 
homem como sujeito político, que tem seu lugar na cidade, nós não sabemos mais 
nada. Por isto a restauração das políticas clássicas propostas por Leo Strauss e, 
em um sentido diverso, por Hannah Arendt, não pode ter outro sentido a não ser 
crítico. Dos campos não há retorno em direção à política clássica; neles, cidade e 
casa tornaram-se indiscerníveis, e a possibilidade de distinguir entre o nosso cor-
po biológico e o nosso corpo político, entre o que é incomunicável e mudo o que é 
comunicável e dizível, nos foi tolhida de uma vez por todas. E nós não somos ape-
nas, nas palavras de Foucault, animais em cuja política está em questão suas vidas 
de seres viventes, mas também, inversamente, cidadãos em cujo corpo natural está 
em questão a sua própria política (AGAMBEN, 2010, p. 182).

 Partindo da publicação A autorização do aniquilamento da vida indigna de ser vivi-
da, Agamben investiga a origem da ideia de vida que não merece viver, aproximando 
as ideias lançadas no livro aos dilemas dos dias atuais. A partir da explicação da im-
punidade do suicídio, sob a justificativa de que este não deva ser considerado nem um 
delito, nem um ato juridicamente indiferente, surge a alternativa de se considerar o 
homem como soberano sobre sua própria existência. Assim, o autor traça um paralelo 
entre a soberania do vivente sobre si e a soberania do poder soberano sobre o estado 
de exceção, ambas pautadas em um limiar de indiscernibilidade entre exterioridade e 
interioridade. A partir da soberania do homem sobre si mesmo, deriva a autorização do 
“aniquilamento da vida indigna de ser vivida” (AGAMBEN, 2010, p. 133), destacando 
que no conceito de vida indigna de viver está implícita a ideia da vida digna de viver. Já 
Mbembe (2019) reflete sobre a questão da soberania e do controle dos corpos na con-
temporaneidade, entendendo que a expressão máxima da soberania está relacionada à 
capacidade de decisão sobre quem pode viver e quem deve morrer, sendo que caberia 
ao soberano exerce-la, definindo a vida como implantação e manifestação de poder. 
O autor parte da ideia de biopoder proposta por Foucault, definida como “aquele do-
mínio da vida sobre o qual o poder estabeleceu o controle” (MBEMBE, 2019, p. 5-6), 
defendendo que a noção de biopoder daria conta de entender como o político atua na 
contemporaneidade, já que através primordialmente das guerras – mas não somente 
delas – a política acaba por exercer o assassinato como se fosse um direito. O ocorrido 
com Cilon Brum, que teve sua vida aniquilada pelo Estado, e que não teve sequer o 
direito a ter seu corpo sepultado, é um exemplo desta vida que não merece viver, a 
vida nua a que se refere Agamben. Liniane descreve o momento em que soube onde 
estariam os restos mortais de seu tio, aquele que foi considerado indigno de viver pelos 
militares e pelo Estado:
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Olhei para o enredado de verdes de todos os tons à minha frente. Adiante, um 
breu sem fim mostrava que a floresta, à medida que se afastava da estrada, se 
tornava uma – se nos perdêssemos lá dentro poderia nunca haver retorno. Lem-
brei-me do fio de Ariadne, de João e Maria e, por fim, me dei conta do absurdo 
que era aquilo tudo. Jamais pensara em me embrenhar na floresta a procurar os 
restos mortais de tio Cilon. Tinha a convicção de que através das pessoas que ha-
viam estado com ele, que o conheceram, poderia reconstituir sua personalidade 
e parte de sua vida. E, no entanto, ali estava eu na boca da floresta, avaliando a 
hipótese com seriedade. Pensei na família e no trauma adicional que seria se eu 
me perdesse para sempre por ali. Pensei em tio Cilon – será que ele me perdoaria, 
ou me tomaria por covarde? Precisaria de tempo para decidir – quem sabe não 
voltava no dia seguinte? (BRUM, 2012, p. 222).

 
 Para Agamben, na soberania do indivíduo sobre sua própria existência está 
implícita a ideia de politização da vida, em que a vida que deixa de ser politicamente 
relevante passa a ser uma vida sacra, e consequentemente matável, sendo que para o 
autor cada sociedade decide quem são e quem não são seus homens sacros: 

A “vida indigna de ser vivida” não é, com toda evidência, um conceito ético, 
que concerne às expectativas e legítimos desejos do indivíduo: é, sobretudo, 
um conceito político, no qual está em questão a extrema metamorfose da vida 
matável e insacrificável do homo sacer, sobre a qual se baseia o poder soberano 
(AGAMBEN, 2010, p. 137).

 Em suas visitas à região do Araguaia, a autora conheceu moradores que teste-
munharam o controle dos corpos executado pelo Estado, muitos deles compulsivamen-
te cúmplices das atrocidades impostas pelo regime; no entanto, quando lhes foi possí-
vel, contribuíram com a elucidação de alguns casos, conforme relatou um morador:

Betinho havia estado com familiares de um dos comunistas mortos. Familiares 
que percorriam o Araguaia na esperança de encontrar qualquer fragmento, um 
fiozinho de cabelo que fosse, do irmão morto e desaparecido. Entraram juntos nas 
matas – indicou a direção – e, “naquela clareira que não nasce mais nada, ao lado 
das tabocas”, acharam ossos graúdos.
No dia seguinte Betinho retornou sozinho ao mesmo local – talvez movido pela 
curiosidade – e encontrou uma arcada dentária. Guardou-a consigo. O exército 
ficara sabendo de toda aquela movimentação. Pelo menos foi o que deduziu, já 
que dias depois bateram em sua casa dois soldados. Queriam saber se ele tinha 
encontrado algo. Betinho mentiu, disse que não tinha nada. Meses mais tarde deu 
a arcada aos mesmos familiares que ajudara. (BRUM, 2012, p. 221).

 Em Cova 312, a escritora e repórter Daniela Arbex relata a jornada que empre-
endeu para descobrir o destino de Milton Santos, um preso político da Penitenciária de 
Linhares, localizada em Juiz de Fora, Minas Gerais, que foi uma das mais importantes 
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prisões políticas do período da ditadura militar brasileira. Construídas às pressas, a 
Penitenciária de Linhares, que originalmente atenderia a presos comuns, teve sua fi-
nalidade desviada, passando a receber presos políticos. Sobre isso, Arbex salienta que: 
“Ocupada pelo exército, a penitenciária se transformou em um dos principais depósi-
tos da ditadura brasileira. Após a edição do AI-5, em 1968, ainda durante a presidência 
de Arthur da Costa e Silva, os prisioneiros políticos tornaram-se maioria na unidade.” 
(ARBEX, 2015, p. 24). Milton Santos foi o único prisioneiro político encontrado morto 
nas dependências da penitenciária, no ano de 1967. À época, o inquérito policial cons-
tatou suicídio, versão que a família do prisioneiro jamais aceitou:

– Infelizmente, a informação que trago não é boa. Seu irmão, Milton, se matou 
hoje de manhã em Juiz de Fora. Meus pêsames. Mas vamos fazer de tudo...
O pintor interrompeu o comandante:
– isso não foi suicídio, senhor. Assassinaram o meu irmão – gritou o preso.
– Rapaz, você não sabe do que está falando – cortou o oficial (ARBEX, 2015, p. 37).

 A investigação de Arbex, além de permitir descobrir as condições em que Milton 
foi preso e apresentar parte da história de sua vida, o que foi possível a partir da escu-
ta de grande quantidade de testemunhos e das diversas entrevistas da jornalista com 
oprimidos e opressores, possibilitou ainda a descoberta das circunstâncias da morte do 
prisioneiro, e de como seu corpo a seguir desapareceu:

Naquele abril de 2002, eu completava quase dois meses de peregrinação em 
busca de pistas que pudessem me levar até o guerrilheiro do Caparaó cujo corpo 
estava desaparecido há mais de trinta anos. Estava tão mergulhada nessa inves-
tigação jornalística, que não me permiti desistir. Até que no final da tarde do 
dia 17 de abril, uma quarta-feira, resolvi ir até o Cemitério Municipal de Juiz de 
Fora (ARBEX, 2015, p. 267).

 Na referida visita ao cemitério, a repórter teve acesso ao livro de óbitos, e assim 
desvendou o paradeiro do corpo do preso político, que encontra-se em uma sepultura 
rasa, que dá título ao livro. Após a descoberta, mais um questionamento passou a in-
quietar a jornalista: “Qual o motivo de ele ter sido enterrado em uma sepultura rasa, 
como se fosse indigente, se Milton tinha família que procurava por ele?” (ARBEX, 
2015, p. 270), passando a seguir a desenvolver a investigação que ocasionou em uma 
nova narrativa sobre as circunstâncias da morte de Milton Santos, o que ela denomi-
nou de reviravolta na investigação jornalística. Assim, o episódio retratado em Cova 
312 é mais um exemplo oriundo do período ditatorial brasileiro, em que os indivíduos 
foram tratados pelo Estado como seres descartáveis, pois, conforme afirma Mbembe: 
“a soberania é a capacidade de definir quem importa e quem não importa, quem é 
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descartável e quem não é.” (2019, p. 41). O autor trabalha com a ideia de política a par-
tir de uma desrazão, de uma desorientação e de um trabalho da morte, o que seria a 
base da necropolítica, entendendo que a soberania se expressa no direito de matar; e 
ao relacionar soberania, biopoder e estado de exceção, destaca a relação de inimizade 
como parte da base normativa do direito de matar. Para o autor, foi durante a Revolu-
ção Francesa que se propiciou uma espécie de fusão entre o terror e a razão, onde uns 
cometiam erros, ao passo que outros cometiam crimes:

Assim, o terror se converte numa forma de marcar a aberração no corpo político, e 
a política é lida tanto como a força móvel da razão quanto como a tentativa errática 
de criar um espaço em que o “erro” seria minimizado, a verdade, reforçada, e o 
inimigo, eliminado. (MBEMBE, 2019, p. 23).

 O militante Milton Santos foi eliminado em uma dependência do Estado que 
deveria lhe oferecer proteção, e durante mais de três décadas seus restos mortais per-
maneceram em paradeiro desconhecido para seus familiares e amigos, em mais um 
triste episódio da história do Brasil que pode ser minimamente reparado após o traba-
lho investigativo de Arbex:

Após a descoberta da Cova 312, telefonei para Gessi Palmeira Vieira, em Porto 
Alegre, para revelar o lugar em que seu irmão havia sido enterrado. Durante trin-
ta e cinco anos, o local foi mantido em sigilo pelos militares, tornando-se um dos 
grandes segredos guardados pela ditadura brasileira. 
Ao receber a notícia, Gessi não conteve a emoção:
“O que fizeram com o Milton não se faz nem com um bicho. Ele tinha um ideal, 
queria mudar o país. Quando soubemos de sua morte, lutamos por muito tempo 
para que o exército nos entregasse seu corpo. Não tivemos o direito de velar nosso 
irmão”, disse, chorando (ARBEX, 2015, p. 276).

 As duas narrativas estudadas apresentam ao público leitor a reconstituição que as 
autoras buscaram empreender sobre parte da história e da memória do país, na figura 
dos militantes políticos Cilon Brum e Milton Santos. Em Antes do passado: o silêncio que 
vem do Araguaia, Liniane Brum reconstrói parte da história de vida de seu tio Cilon 
Brum, militante do partido comunista que participou da Guerrilha do Araguaia, mo-
vimento que buscava iniciar uma revolução contra o regime militar brasileiro partindo 
de zonas rurais, como é o caso da região do Araguaia. Com número de pessoas muito 
superior, não foi difícil para o Estado obter controle sobre a região da guerrilha, tanto 
dos militantes que partiram para lá em busca de organização do movimento de resistên-
cia, quanto dos moradores que já residiam no local quando do início da ocupação. Esse 
controle se deu sob a forma de vigia constante dos moradores, e sequestro e posterior 
execução dos militantes políticos. Já em Cova 312 a jornalista Daniela Arbex relatou o 
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destino do corpo do único preso político encontrado morto nas dependências de uma 
das maiores penitenciárias do período da ditadura militar brasileira. Nesse sentido, po-
demos perceber no Estado, através da figura dos militares envolvidos em ambos os cri-
mes, um poder soberano que controlou a sociedade local através do destino que deu a 
seus corpos, que passaram a ser manipulados e domesticados pelo Estado, de acordo 
com seu interesse. Coube aos militares decidir quem tinha direito a viver e quem devia 
morrer, bem como se quem devia morrer teria direito ou não a um sepultamento. Assim, 
podemos entender a zona da região do Araguaia partindo da ideia de campo virtual 
proposta por Agamben (2010), que o define enquanto espaço onde a vida nua e a norma 
entram em um limiar de indistinção: um local onde os militares, agindo como sobera-
nos, delegam a si mesmos o direito de matar. Com isso, tanto corpo como vida adquirem 
uma dimensão política, em que são catalogados enquanto digno ou indigno de viver, de 
acordo aos interesses do Estado, que age e se expressa na figura dos militares.
 Quando Mbembe (2019) ilustra o conceito de necropolítica, descreve uma zona 
de exceção formada por uma combinação de poderes disciplinar, biopolítico e necro-
político que nos remete também ao ocorrido na região do Araguaia, à Penitenciária de 
Linhares e ao período da ditadura militar brasileira como um todo: uma zona onde os 
militares tiveram total dominação sobre todos os que ocupavam o local, em que tanto 
militantes como moradores foram alvos do poder soberano, que outorgou para si o di-
reito à matança e ao massacre de quem considerava seu inimigo. Cilon Brum e Milton 
Santos foram capturados enquanto homo sacer, aquele que para Agamben (2010) é posto 
para fora da jurisdição humana sem ultrapassar para a divina, e por isso torna-se in-
sacrificável e matável, sendo sua vida um referente para a decisão soberana, e com isso 
adquirindo valor político. Assim, também o corpo, que está sob os cuidados da lei, ad-
quire dimensão política. Os corpos dos desaparecidos sofreram a violência do período 
ditatorial brasileiro, para a seguir caírem no anonimato. Coube à sobrinha e à jornalis-
ta, quase quatro décadas após o acontecimento dos fatos, através do ato político que é a 
escrita, a reconstituição da memória de corpos retalhados e violentados. Assim, vemos 
que a história do Brasil é marcada por períodos de exceção que possuem desdobramen-
tos no tempo presente, já que a impunidade daqueles que cometeram as atrocidades do 
período ditatorial brasileiro acaba por incentivar e reforçar a manutenção de ações vio-
lentas e autoritárias. Na contemporaneidade, temos no Brasil um governo federal que 
assumidamente flerta e simpatiza com regimes de exceção e que conta com o apoio e a 
simpatia de parte considerável da população, tornando ainda mais urgente e necessária 
a resposta dos diversos setores da sociedade para que o passado de agruras não retorne. 
Desta forma, os textos ora analisados são formas de denunciar um tempo triste da histó-
ria brasileira que não deve ser esquecido e que precisa continuar sendo problematizado, 
para que novas vozes se somem aos atos de resistência aos regimes de exceção.
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